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FATORES POLÍTICOS, ECONÔMICOS E SOCIAIS RELACIONADOS AO 
EMPREENDEDORISMO NOS PAÍSES 

1. Introdução 
O empreendedorismo cresceu de forma constante durante os anos 2000 e promoveu 

crescimento econômico aos países (Meyer et al., 2013). Para Parreira et al. (2017) o ato de empreender 
está relacionado à criação de um novo projeto, à construção do próprio emprego ou à expansão de um 
negócio já existente.  

Uma cultura empreendedora e um sistema nacional que incentiva a inovação são os melhores 
catalisadores na promoção do bem-estar socioeconômico de nações em todo o mundo (Pradhan et al., 
2020). No entanto, períodos de crise podem prejudicar ou intensificar a formação de novos negócios. 
A crise instalada no cenário internacional em 2008 promoveu reflexos durante muitos anos no 
empreendedorismo dos países (Machado et al., 2015). Posteriormente com o surgimento da crise em 
saúde, pela Covid-19, ocorreram mudanças no padrão de consumo da sociedade, com o surgimento 
de outras demandas, reinvenção, novas formas de trabalho e aperfeiçoamento profissional (Castro et 
al., 2021). 

Os impactos da Covid-19 ainda são incertos na economia global, especialmente para 
pequenas e médias empresas. No entanto, neste processo a resiliência emergiu como uma importante 
habilidade empreendedora, que possibilitou às empresas se adaptarem diante das dificuldades. As 
características do negócio e do empreendedor, a gestão estratégica e as políticas públicas de apoio são 
fatores de resiliência como atitudes adotadas diante de crise (Castro & Zermeño, 2020).  

De acordo com Santos et al. (2017), os impactos de crises e o empreendedorismo ainda não 
foram totalmente explorados, pois alguns estudos defendem que as recessões econômicas e 
financeiras podem prejudicar a atividade econômica (Williams e Vorley, 2015), mas também podem 
impulsionar o empreendedorismo (Wan e Yiu, 2009). Acredita-se, que essas diferenças estão 
relacionadas com o ambiente institucional de cada país que poderá moldar as intenções 
empreendedoras, com financiamento empresarial, política governamental, educação empreendedora, 
transferência de P&D, infraestrutura comercial e legal, regulamentação de entrada, infraestrutura 
física e cultural e normas sociais (Valliere 2010; Bosma et al. 2012; Santos et al.,2017). 

A capacidade empreendedora de um país está diretamente alinhada com o aumento da 
competitividade e da economia do mesmo, demonstrando representatividade e relevância. No entanto, 
vários fatores podem influenciar essa capacidade, como a cultura, leis e burocracias, política, entre 
tantos outros possíveis. Ao observar países desenvolvidos e em desenvolvimento, fica evidente uma 
diferença entre os cenários a serem empreendidos, ou seja, o ponto de partida para o 
empreendedorismo possui diversas peculiaridades (Waheeduzzaman, 2011; Ghanem, 2013; Mostafa; 
Mahmood, 2015). 

Ou seja, características institucionais do país podem incentivar uma intenção empreendedora 
(Baggio & Baggio, 2014). De acordo com Parreira et al. (2017) essas condições no qual o 
empreendedor se insere é requerida para avaliação das oportunidades e dos recursos disponíveis. 
Dessa forma, o empreendedorismo está relacionado ao planejamento governamental e às diversas 
políticas públicas com o objetivo de gerar emprego e renda por meio de organizações 
economicamente produtivas. Além disso, também está relacionado ao aprimoramento da 
competitividade das organizações em diversos setores da economia (Emmendoerfer et al., 2021). 

O Global Entrepreneurship Monitor (GEM) é um projeto sobre a atividade empreendedora, 
criada desde 1999 pela iniciativa conjunta entre a Babson College e a London Business School e apoio 
do Kaufman Center for Entrepreneurial Leadership (Souza & Lopez Júnior, 2011). O objetivo da 
pesquisa consiste em promover a comparação entre os países sobre a atividade empreendedora, 
estimar as ações empreendedoras no crescimento econômico e auxiliar políticas que possam ser 
eficazes no incremento de negócios (Souza & Lopez Júnior, 2011). 
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De acordo com Bruneau e Machado (2006) o projeto Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM) anualmente consolida-se como a iniciativa de maior escopo no estudo do empreendedorismo. 

Diante disso, acredita-se ser relevante compreender quais aspectos institucionais do ambiente 
de uma nação podem interferir na criação de novos projetos ou empregos. Dessa forma, emerge a 
seguinte questão de pesquisa: Quais fatores econômicos, políticos e sociais podem explicar as 
intenções empreendedoras em diferentes países? 

O objetivo geral do estudo consiste em analisar os aspectos econômicos, políticos e socias que 
estão relacionados à intenção empreendedora em diferentes países. Como justificativa deste trabalho, 
acredita-se que o empreendedorismo se torna um elemento essencial no avanço econômico e social 
de um país. Ao tornar os territórios mais atrativos em termos culturais, com a possibilidade de criar 
novos trabalhos, produtos e serviços inovadores e promover a geração de novas competências 
profissionais (Emmendoerfer et al., 2021). 
2 Fundamentação Teórica  
2.1 O Empreendedorismo e as motivações 

O Empreendedorismo é um processo evolutivo e inovador das capacidades, habilidades e 
atitudes profissionais direcionadas à alavancagem dos resultados dos empreendimentos e à 
consolidação de novos projetos estrategicamente relevantes (Oliveira, 2014). O empreendedor é um 
indivíduo capaz de pensar e agir de forma inovadora, identificando e criando oportunidades, 
inspirando, renovando e liderando processos, tornando possível o que parece impossível, 
entusiasmando pessoas, combatendo a acomodação a rotina e assumindo riscos calculados em favor 
do lucro (Escarlate, 2010). 

Empreender não se resume à criação do próprio negócio, sabe-se que criar uma empresa é a 
maneira mais conhecida de se tornar um empreendedor. Existem fatores que motivam o 
empreendedorismo por necessidade, como a falta de acesso a oportunidades de trabalho formal como 
empregado, a necessidade de recursos financeiros mínimos para arcar com as demandas da 
sobrevivência, a carência de conhecimento explícito, a demissão e desemprego; e fatores que 
motivam por oportunidades, como a decisão deliberada e ou planejada, a ideia, descoberta e inovação, 
um convite, uma busca sistemática de querer se realizar financeiramente, desejo de autonomia, 
participar de sucessão de empresa familiar, projeto pós-carreira,  missão de vida, e tantos outros. 
Assim, temos o empreendedor informal, cooperado, individual, social, corporativo, público, do 
conhecimento, do negócio próprio, nato, criador de novos negócios, planejado e tantos outros 
(Dornelas, 2014).  

Estudos como o de Silva, Cavalcanti e Rodrigues (2021), mostram a intenção empreendedora, 
avançando com estudos comparativos entre países com características econômicas, culturais e sociais 
distintas e investiga uma possível diferença na intenção empreendedora entre países desenvolvidos e 
em desenvolvimento. Os resultados mostram que os países do BRICS possuem maior intenção 
empreendedora quando comparados aos países G7 e que os países do BRICS não têm a mesma 
percepção e intenção empreendedora.  

Santos e Caetano (2021), apresenta a dinâmica do empreendedorismo em Portugal e noutros 
países da União Europeia entre 2010 e 2014. Utilizaram dados do Global Entrepreneurship Monitor 

(GEM), para analisar três áreas principais: atividade empreendedora, atitudes empreendedoras e 
aspirações empreendedoras. Os resultados mostram que, em 2010, 2011, 2012 e 2013, a taxa de 
atividade empreendedora «early-stage» em Portugal foi igual à média nos países da União Europeia, 
mas mais elevada em 2014. No entanto, este aumento da atividade empresarial em Portugal, neste 
último ano, foi principalmente motivado não pela oportunidade, mas pela necessidade.  

Gartner et al (1994), apresentam que as intenções empreendedoras estão apontadas na 
primeira fase do processo evolutivo do empreendedor. Um sentimento que prevê ao processo de longo 
prazo, de criação de um negócio. A intenção é o alicerce da ação, sendo improvável acontecer a ação 
sem a intenção inicial (Bird, 1988; Krueger, 1993), intenção torna-se crucial para o entendimento do 
processo empreendedor. 
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Oliveira (2017) em sua tese, mostra que entre as variáveis analisadas, a autoeficácia 
empreendedora e atratividade percebida foram as que mais explicaram as intenções. Nesse sentido, o 
ensino do empreendedorismo poderá transformar os antecedentes da intenção empreendedora em 
fundamentos pedagógicos voltados à viabilização de uma extraordinária estratégia educacional. 

 
Figura 1 – Motivação dos empreendedores 
Nota: Fonte: Dornelas (2014, p.40) 

Em resumo, acredita-se que o empreendedorismo possa ocorrer por necessidade e 
oportunidade, mas existem aspectos econômicos, políticos e sociais de cada país que também 
interferem neste processo.  
2.2 Desenvolvimento das Hipóteses de Variáveis do Estudo  

Segundo o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2021), o PIB per capita é 
calculado a partir da divisão do PIB pelo número de habitantes da região e mede quanto do PIB caberia 
a cada indivíduo de um país se todos recebessem partes iguais. Assim, o PIB é a soma de todos os 
bens e serviços finais produzidos por um país, estado ou cidade, geralmente em um ano. Dessa forma, 
é um indicador de crescimento econômico, pois quanto mais rico o país, maiores são os benefícios 
aos seus cidadãos. De acordo com Souza e Lopez Júnior (2011), o PIB per capita apresentou uma 
relação inversa com a taxa de empreendedorismo. No entanto, o estudo realizado por Henninng e 
Bach (2020) com países da América do Norte e América Latina demonstrou que o empreendedorismo 
é afetado por variáveis como crescimento do PIB, dinheiro próprio necessário para iniciar um 
empreendimento, motivação por necessidade e montante necessário para financiamento de um 
empreendedor.  Portanto, acredita-se que o país que esteja em crescimento econômico terá mais 
chances de promover a criação de novos negócios, sendo a primeira hipótese: 

H1: Países com maior PIB per capita apresentam maior índice de intenção empreendedora. 
O crédito interno de um país está relacionado recursos financeiros fornecidos ao setor privado 

por sociedades financeiras, tais como empréstimos. O aumento do endividamento dos países pode 
estar relacionado ao investimento em empreendedorismo. Isto ocorre, pois, a limitação tecnológica e 
a capacidade de financiamento das atividades inovadoras em países emergentes promovem a busca 
por empréstimos em fundos internacionais e financiamento externo para investir no progresso técnico 
e na industrialização (Szogs, Cummings & Chaminade, 2011). Com isto, acredita-se que a aquisição 
de empréstimo pode facilitar a criação e expansão de empresas, por isto a segunda hipótese consiste: 

H2: Países com maior crédito interno apresentam maior índice de intenção empreendedora. 
O Índice de Liberdade Econômica documenta a relação positiva entre liberdade econômica e 

uma variedade de objetivos sociais e econômicos positivos. Os ideais de liberdade econômica estão 
fortemente associados a sociedades mais saudáveis, ambientes mais limpos, maior riqueza per capita, 
desenvolvimento humano, democracia e eliminação da pobreza. A liberdade econômica é inseparável 
do progresso econômico porque permite a troca de bens e serviços de uma forma eficiente e oferece 
os incentivos necessários à geração de riquezas e de emprego. (Miller, Kim, Robert, 2021).  
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Ridderstedt (2014), descreve um dentre os conceitos de liberdade econômica, o qual salienta 
que o nível de abertura e incentivo de um país para com o comércio internacional e o investimento 
afeta o empreendedorismo de várias maneiras. Tal aspecto da liberdade econômica é evidenciado nas 
barreiras comerciais regulatórias, na tributação no comércio internacional, nos meios de controle 
internacionais dos mercados de capitais, no tamanho do setor comercial e nas diferenças entre as taxas 
de câmbio oficiais e as do mercado negro. 

Miller e Holmes (2011) e Gwarteney et al, (2011), relacionam positivamente a liberdade 
econômica com a abertura das sociedades para a atividade empreendedora. Existem estudos que 
apontam essa relação (Boaz, 1997; Golder, 1993; Wenneker e Thurik, 1999 apud Abrantes, 2016). 
Um estudo realizado por Aidis, Estrin e Mickiewicz, (2012) apud Abrantes (2016), sugere que a 
relação entre empreendedorismo e liberdade econômica é mais nítida em países menos 
desenvolvidos. Abrantes (2016), com o intuito de analisar em que medida os componentes da 
liberdade econômica influenciam os níveis da atividade empreendedora, utilizou-se de um método 
quantitativo de análise correlacional e de regressões lineares múltiplas. Dessa forma, ele pôde analisar 
como cada variável independente da liberdade econômica determina o resultado analisado nas 
variáveis dependentes da atividade empresarial, se relacionado a próxima hipótese: 

H3:Países com maior liberdade econômica apresentam maior índice de intenção 

empreendedora.. 
A internet é um terreno muito fértil para empreender. Nela, as barreiras geográficas são quase 

inexistentes e, se criar um bom planejamento para a sua marca, um empresário consegue atender um 
público bem variado, distribuído por todas as áreas do país e, quem sabe, do mundo. A vida em 
sociedade provoca naturalmente a aproximação entre os indivíduos, que estabelecem ligações, 
também chamadas de nós ou laços, mais ou menos densas, mais ou menos consistentes quanto à sua 
duração, ao número de pessoas envolvidas e à atividade que desenvolvem. (Proulx, 
1995, apud Ribeiro e Santos, 2003). Hoje se considera que o mundo é uma "sociedade em rede" 
(Castells, 1999).  

A literatura sobre rede empreendedora aponta que as redes sociais empreendedoras são 
relacionadas de forma positiva com o desempenho da organização ou, para ser mais específico, o 
início de um novo negócio, sua sobrevivência e crescimento futuro dependem delas. As redes sociais 
empreendedoras são definidas como relações e contatos dos empreendedores com outras pessoas. 
Tais contatos fornecem meios para reconhecer oportunidades, obtenção de recursos, como também 
facilidade de utilização de outros recursos, que são potenciais fontes de vantagem competitiva (Birley, 
1985; Barnir e Smith, 2002). 

Alguns autores como Johannisson (1998), Birley, Cromie e Myers (1990), Shaw e Conway 
(2000) destacam que as redes pessoais criadas pelos empreendedores cumprem vários papéis, 
incluindo a provisão de suporte social, estendendo competências estratégicas pela identificação de 
ameaças e oportunidades e completando recursos internos para solucionar problemas particulares. 
Portanto, as redes sociais são possibilitadas pelo acesso à internet, sendo a próxima hipótese: 

H4: Países com maior acesso à internet apresentam maior índice de intenções 

empreendedoras.  
A pobreza é um fenômeno complexo, por isso recebe diferentes definições dependendo do 

contexto da análise e da forma como é mensurada. De maneira geral, refere-se a uma situação em que 
as necessidades dos indivíduos não são adequadamente atendidas (Rocha, 2006). O que se entenda 
como necessidade varia entre as sociedades e os indivíduos. Pobres são considerados os membros de 
uma sociedade em situação de privação de um mínimo de bem-estar que deveria ser garantido 
coletivamente. Assim, a pobreza é dada pelo conjunto de privação dos membros de uma sociedade 
(ONUBR, 2017; Barreto, Messeder & Gil, 2022). 

A definição de pobreza apresentada acima não é consensual. Desde os estudos pioneiros sobre 
o tema no final do século XIX (Rowntree, 1991) até os dias atuais, foram desenvolvidas diversas 
abordagens teórico-metodológicas para estudo do fenômeno. Quatro abordagens receberam maior 
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destaque nas agendas social, política e acadêmica, sendo fundamentais para o entendimento da 
construção do conceito. São elas: a noção de subsistência, a ideia de necessidades básicas, a visão 
relativa e a perspectiva multidimensional (Ottonelli et al, 2011; Codes, 2008). Dessa forma, toda essa 
necessidade básica de recursos financeiros pode ocasionar o surgimento do empreendedorismo por 
necessidade.  

O empreendedorismo é considerado essencial para o desenvolvimento econômico e social de 
um país (Borges; Filion; Simard, 2012;  Acs;  Szerb;  Lloyd,  2017),  podendo  ser  fundamental  para 
a redução da pobreza e para o desenvolvimento sustentável  (Degen,  2008). Rosairo e Potts (2016) 
apontaram que, entre outras variáveis, a inovação influenciou as atitudes empreendedoras, sugerindo 
que o empreendedorismo representa um meio de escapar à pobreza nos países em desenvolvimento. 
Portanto, a próxima hipótese consiste: 

H5: Países com maior incidência de pobreza apresentam maior índice de intenções 

empreendedoras.  
A dimensão educação contempla os indicadores de privações em anos de escolaridade e 

frequência escolar. Esta dimensão representa o desenvolvimento de capacidades relativas aos 
funcionamentos de conhecimentos e habilidades, que propõe assegurar a educação inclusiva, 
equitativa e de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e 
todos (Alkire; Santos, 2010). 

A educação se torna essencial na promoção do empreendedorismo e inovação, principalmente 
devido as mudanças tecnológicas no mundo e a formação de novos mercados (Laurikainen et al., 
2018). Além disso, existe a educação empreendedora no qual busca investir no aumento da 
capacitação e fornecimento de melhores competências e habilidades comportamentais, que podem 
influenciar indivíduos na identificação de oportunidades de negócios (Andrade Júnior & Yano, 2019). 
Por isto, acredita-se que o país que investe em educação terá maiores de chances de promover o 
empreendedorismo, sendo a próxima hipótese: 

H6: Países com maiores gastos de educação apresentam maior índice de intenções 

empreendedoras.  

A dimensão Desemprego está relacionada a dimensão Trabalho que representa a capacidade 
de desenvolvimento de funcionamentos produtivos através de emprego pleno e trabalho decente. A 
importância de se discutir trabalho no contexto de pobreza relaciona-se tanto com acesso à renda do 
trabalho, entendendo sua importância para manutenção e reprodução da vida, tanto com o acesso a 
direitos, sendo que momentos de precarização das relações trabalhistas tendem a aumentar os níveis 
de pobreza, assim como o rebaixamento de salários e aumento do desemprego (Borges; Kraychet, 
2007).  

As políticas públicas de um país buscam promover melhores condições de vida a sua 
população, sendo que este processo é potencializado por uma maior atividade empreendedora, devido 
a sua influência no crescimento econômico, geração de empregos e distribuição de renda (Souza & 
Lopez Júnior, 2011). Para Rocha (2014) o fenômeno do desemprego se caracteriza como um dos 
principais fatores que promovem o aumento na taxa de empreendedorismo, especialmente em países 
de baixo desenvolvimento. Neste sentido, a próxima hipótese refere-se: 

H7: Países com maior nível de desemprego apresentam maior índice de intenções 

empreendedoras.  
A corrupção é determinada pela quantidade de barreiras existentes aos atos corruptos: os 

agentes que se engajam na corrupção acreditam que a utilidade dos rendimentos que a corrupção traz 
é mais valiosa do que os inconvenientes causados pelas penalidades associadas a este ato (Maciel, 
2005). 

Gordin (2008), em seu trabalho sobre a corrupção e crescimento econômico na América 
Latina, avaliou de maneira empírica, usando dados longitudinais, a associação entre um índice de 
percepção da corrupção e o produto nacional bruto per capita de países latino americanos. Por meio 
de sua pesquisa, chegou-se à conclusão de que quanto maior o nível de corrupção, maior o impacto 
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no crescimento econômico, no sentido de crescimento negativo, impactando diretamente no bem-
estar social. 

O Índice de Percepção da Corrupção é o principal indicador de corrupção do mundo. 
Produzido pela Transparência Internacional desde 1995, ele avalia 180 países e territórios atribuindo 
notas em uma escala entre 0 e 100. Quanto maior a nota, maior é a percepção de integridade do país. 
(Índice de Percepção da Corrupção Transparência Internacional (transparenciainternacional.org.br)).  

Estudos empíricos demonstram a existência de relação entre corrupção e empreendedorismo. 
De acordo com as pesquisas de Carraro et al. (2011) e Palifka (2006), a corrupção afeta negativamente 
a atividade empreendedora, desestimulando a abertura de empresas e, por conseguinte, reduzindo e 
inibindo o crescimento econômico do país. Por isto, a próxima hipótese consiste: 

H8: Países com maior índice de percepção de corrupção apresentam maior índice de 

intenções empreendedoras. 
A eficácia de um governo também pode estar relacionada com intenções empreendedoras. 

Jacobsen (2012) relata que administrar com eficácia significa atingir os objetivos planejados e uma 
gestão mais transparente e profissional com ações que visam o atendimento das demandas, anseios e 
necessidades da sociedade. Já agir com eficiência implica utilizar corretamente os recursos 
disponíveis. A eficácia resulta da relação entre metas alcançadas versus metas pretendidas e a 
eficiência significa fazer mais com menos recursos. De acordo com Jardim (2020), o contexto 
regional bem-sucedido impulsiona uma transformação de empreendimentos sustentáveis, com a 
promoção dos comportamentos empreendedores, através da criação de instituições, projetos e 
programas. Dessa forma, a intervenção do governo se torna importante para a formação de novos 
negócios. Por isso, a próxima hipótese consiste: 

H9: Países com maior eficácia do governo apresentam maior índice de intenções 

empreendedoras. 
O empreendedorismo também está relacionado ao tipo de regime político. As ações 

selecionadas pelos dirigentes públicos são as que eles julgam serem adequadas para suprir as 
demandas da sociedade. É possível inferir que o bem-estar da sociedade é sempre definido pelo 
governo. SEBRAE (2008) aponta que as demandas da sociedade são apresentadas aos dirigentes 
políticos por meio de sindicatos, entidades de representação empresarial e ONGs em geral. 

Mao (2020), revela que é feita uma reavaliação da teoria da atuação dos governos e sugere-se 
uma atuação mais ativa e central do Estado. Com isso, o governo passa a assumir grandes riscos, 
formular políticas públicas mais arrojadas e passa a ser incumbido da capacidade de ser um dos 
maiores promotores de inovação. 

Oliveira (2014) afirma que o empreendedorismo no Brasil se desenvolveu em velocidade 
inferior quando comparada a países como os Estados Unidos. Isso se deve ao forte protecionismo 
ofertado pelo governo brasileiro em especial na década de 1980. O empreendedorismo brasileiro é 
baseado principalmente por pequenos e médios negócios. 

O Centro de Estudos em Administração Pública e Governo (CEAPG) e Caucasus 
Environmental NGO Network (CENN) (2012), traçam um paralelo entre outros dois grupos de 
políticas que visam o fomento ao empreendedorismo: políticas regulatórias e políticas de estímulo. 
As políticas regulatórias são compostas por iniciativas relacionadas à reforma tributária, simplificação 
tributária, janela de serviços do governo, avaliação de impacto regulatório, entre outros. Já as políticas 
de estímulo estão mais relacionadas à promoção de cultura e educação voltadas ao 
empreendedorismo.  

O índice de democracia, criado em 2006, busca fornecer uma pontuação sobre aspectos 
políticos e culturais relacionados a democracia global de 165 países (Economist Intelligence, 2022). 
Com isto surge a última hipótese: 

H10: Países com maior índice de democracia apresentam maior índice de intenções 

empreendedoras.  
3. Metodologia 

https://transparenciainternacional.org.br/ipc/
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3.1 Definição e delineamento da amostra 
O presente artigo se classifica como quantitativo, descritivo e archival (Smith, 2022). Foram 

coletados dados de 113 países. A escolha desta amostra decorre da disponíveis de dados pela variável 
principal: índice intenções empreendedoras. O período de análise consiste de 2008 a 2021. De acordo 
com Souza e Lopez Júnior (2011), o período de crise financeira mundial, instalada no ano de 2008, 
promoveram demandas por novas lógicas econômicas e sociais, que respaldem essencialmente as 
atividades produtivas ligadas ao empreendedorismo. Além disso, essa janela temporal busca abranger 
o período de crise da Covid-19, que promoveu mudanças nos empreendimentos em diferentes lugares 
do mundo (Castro et al., 2021). 

No Quadro 1 são descritas todas as variáveis do estudo, a descrição, fonte e a relação esperada 
com a variável principal (intenções empreendedoras). 
Quadro 1 
Variáveis utilizadas no estudo  

Variáveis  Descrição Fonte Relação 
Esperada 

Índice de Intenções 
Empreendedoras 

Percentual da população de 18 a 64 anos (excluídos os 
indivíduos envolvidos em qualquer estágio da atividade 
empreendedora) que são empreendedores latentes e que 
pretendem iniciar um negócio dentro de três anos. 

Global 

Entrepreneurship 

Monitor 

 

PIB per capita O PIB per capita é o produto interno bruto dividido pela 
população no meio do ano. O PIB é a soma do valor bruto 
agregado por todos os produtores residentes na economia mais 
quaisquer impostos sobre os produtos e menos quaisquer 
subsídios não incluídos no valor dos produtos. É calculado sem 
fazer deduções por depreciação de bens fabricados ou por 
esgotamento e degradação de recursos naturais. Os dados estão 
em dólares americanos atuais. 

The World Bank + 

Crédito Interno O crédito interno ao setor privado refere-se aos recursos 
financeiros fornecidos ao setor privado por sociedades 
financeiras, tais como empréstimos, compras de títulos não 
patrimoniais e créditos comerciais e outras contas a receber, 
que estabelecem um pedido de reembolso. Para alguns países, 
essas reivindicações incluem crédito para empresas públicas. 

The World Bank + 

Liberdade 
Econômica 

Medida com base na soma de 12 fatores quantitativos e 
qualitativos, agrupados em quatro grandes categorias, ou 
pilares, da liberdade econômica: 1. Estado de direito (direitos 
de propriedade, integridade do governo, eficácia judicial); 2. 
Tamanho do governo (gastos do governo, carga tributária, 
saúde fiscal); 3. Eficiência regulatória (liberdade de negócios, 
liberdade de trabalho, liberdade monetária); 4. Mercados 
Abertos (liberdade comercial, liberdade de investimento, 
liberdade financeira). 

The Heritage 

Foundation 

+ 

Acesso à internet Indivíduos que usam a Internet (% da população). The World Bank + 
Pobreza O índice de pobreza de é a porcentagem da população que vive 

com menos de US$ 2,15 por dia a preços ajustados de poder 
de compra de 2017. 

The World Bank - 

Gastos com 
Educação 

As despesas do governo com educação (corrente, capital e 
transferências) expressas em porcentagem do PIB. Inclui 
despesas financiadas por transferências de fontes 
internacionais para o governo. Refere-se aos governos locais, 
regionais e centrais. 

The World Bank + 

Desemprego Parcela da força de trabalho que está sem trabalho, mas 
disponível e procurando emprego. 

The World Bank + 

Índice de percepção 
de corrupção 

Principal indicador de corrupção do mundo. Produzido pela 
Transparência Internacional desde 1995, avalia 180 países e 
territórios atribuindo notas em uma escala entre 0 e 100. 

Transparência 
Internacional 

+ 
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Quanto maior a nota, maior é a percepção de integridade do 
país. 

Eficácia do Governo Reflete percepções sobre a qualidade dos serviços públicos, a 
qualidade do serviço público e o grau de independência de 
pressões políticas, a qualidade da formulação e implementação 
de políticas e a credibilidade do compromisso do governo com 
tais políticas. 

World wide 

Governance 

Indicators 

+ 

Índice de 
Democracia 

Baseado em cinco categorias: processo eleitoral e pluralismo, 
funcionamento do governo, participação política, cultura 
política e liberdades civis. Com base em suas pontuações em 
uma série de indicadores dentro dessas categorias, cada país é 
então classificado em um dos quatro tipos de regime: 
“democracia plena”, “democracia imperfeita”, “regime 
híbrido” ou “regime autoritário”. 

Economist 

Intelligence 

+ 

3.2 Estimação pelo Modelo Mínimos Quadrados Generalizados (GLS) 
A variabilidade espacial e temporal dos dados coexistindo de forma conjunta determina a 

utilização da abordagem de dados em painel para tratamento dos dados em painel.  Dentre as 
metodologias que integram as abordagens de dados em painel verificam-se: Pooled, Efeitos Fixos, 
Efeitos Aleatórios e Mínimos Quadrados Generalizados (GLS) (Greene, 2003). 

A determinação sobre qual das abordagens se adequa ao tratamento dos dados em análise é 
feita por meio de testes estatísticos específicos (Wooldridge, 2002). A verificação de adequabilidade 
entre as metodologias Pooled e Efeitos Fixos é feita por meio do teste de Chow que em sua hipótese 
nula assume a viabilidade do modelo Pooled (Greene, 2003). A verificação entre as abordagens 
Pooled e Efeitos Aleatórios ocorre por meio do teste de Breusch Pagan que em H0 evidencia a 
pressuposição de viabilidade do Pooled (Wooldridge, 2002). Por fim, a adequação entre Efeitos Fixos 
e Efeitos Aleatórios e feita por meio do teste de Hausman que em sua hipótese nula assume a 
viabilidade do Efeito Aleatório (Greene, 2003). 

As abordagens Efeitos Fixos e Efeitos Aleatórios exigem a verificabilidade de existência de 
autocorrelação e/ou heterocedasticidade dos resíduos do modelo proposto (Greene, 2003). Caso o 
teste de Hausman aponte Efeitos Fixos como abordagem adequada, o teste de Modificado de Breusch-
Pagan se faz adequado e no caso do Efeitos Aleatórios utiliza-se o teste Likelihood (Wooldridge, 
2002). Ambos os testes, em sua hipótese nula, assumem a homoscedasticidade dos resíduos 
(Wooldridge, 2002). Em relação a existência de autocorrelação, o teste de Wooldridge é teste utilizado 
as ambas as abordagens (Efeitos Fixos e Efeitos Aleatórios) (Greene, 2003). A hipótese nula do 
referido teste assume a inexistência de autocorrelação dos resíduos (Wooldridge, 2002). Caso seja 
verificada a presença de heterocedasticidade e/ou autocorrelação entre os resíduos, faz-se necessária 
a utilização da abordagem de Mínimos Quadrados Generalizados (GLS) (Greene, 2003). 

Com vistas a responder aos objetivos deste estudo, utiliza-se o modelo econométrico de 
dados em painel evidenciado a seguir: 𝐸𝐼𝑖𝑡 = 𝛽0 +  𝛽1𝑃𝐼𝐵𝐸𝑅𝑖𝑡 + 𝛽2CI𝑖𝑡  + 𝛽3LE𝑖𝑡 + 𝛽4𝐴𝐼𝑖𝑡 + 𝛽5PB𝑖𝑡 +  𝛽6ED𝑖𝑡 +  𝛽7𝐷𝐸𝑆+ 𝛽8𝐼𝑃𝐶𝑖𝑡 + 𝛽10EG𝑖𝑡 + 𝛽11ID𝑖𝑡 + 𝑣𝑖𝑡  + 𝑢𝑖  
em que: 
EI – Entrepreneurial intentions;  

PIBER – PIB per capta;  
CI – Crédito interno; 
LE – Liberdade econômica; 
AI – Acesso à internet; 
PB – Pobreza; 
ED – Gastos com Educação; 
DES – Desemprego; 
IPC – Índice de percepção de corrupção; 
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EG – Eficácia do governo; 
ID – Índice de democracia; 
vit – Termo de erro do modelo; e 
ui – Heterogeneidade não observada.  
4 Análise e Discussão dos Resultados  
4.1 Estatísticas descritivas 

Dada as observações discrepantes que compõem a amostra em análise, no presente 
estudo os dados foram winsorizados a 1% (um por cento). Na Figura 2 são apresentados os 
gráficos box-plots das variáveis analisadas. A observação dos referidos gráficos permite 
verificar que as variáveis, durante o período de análise do estudo, apresentam outliers 

(observações discrepantes). 
 
 
 

GRÁFICOS BOX-PLOTS DAS VARIÁVEIS ANALIADAS 

   

   

   

      

 

 

Figura 2: Gráficos box-plots das variáveis que integram o conjunto de dados da pesquisa. 
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Na Tabela 1 são evidenciadas as estatísticas descritivas das variáveis analisadas neste 
estudo. A observação da tabela permite verificar a existência de alto coeficiente de variação 
(variabilidade em relação aos valores médios) para as variáveis analisadas. Esse achado se 
relaciona as dissimilaridades dos países que integram a amostra em relação as variáveis 
analisadas neste estudo. 
Tabela 1 
Estatísticas descritivas das variáveis analisadas no estudo 
ESTATÍSTICA EI PIBPER CI LE AI PB ED DES IPC EG ID 

Mediana 17.27 14708.88 67.01 66.20 66.75 0.50 4.66 7.00 43.00 0.51 7.17 
Média 22.27 24307.15 78.74 66.15 61.30 2.36 4.67 8.12 43.99 0.58 6.77 

Desvio-padrão 16.08 23789.15 47.37 26.44 25.64 5.76 1.32 5.47 26.45 0.85 1.93 
Mínimo 0.98 344.40 6.62 1.20 1.90 0.00 0.53 0.1 0.00 -1.64 1.84 
Máximo 90.95 133590.1 216.33 745.00 100 68.50 8.61 33.93 94.00 2.24 9.93 

Coef. de variação 72.20% 97.87% 60.16% 40.00% 41.82% 244.56% 0.2826 0.6728 60.14% 148.34% 28.45% 
Número 785 771 716 770 719 515 661 768 776 782 715 

4.2 Modelo Mínimos Quadrados Generalizados 
Na Tabela 2 estão apresentados os resultados da estimação do modelo econométrico proposto 

pelo estudo, assim como as suas estatísticas de validação. Nesse sentido, verifica-se pelo teste de 
Chow a rejeição de sua hipótese nula que assume a viabilidade da abordagem Pooled para a estimação 
dos parâmetros do modelo proposto. Similarmente ao teste anteriormente mencionado, verifica-se, 
por meio do teste de Breusch-Pagan rejeição de sua hipótese nula que presume que o Pooled é a 
abordagem adequada. Por fim, o teste de Hausman aponta a não rejeição de H0 o que significa que o 
modelo Efeitos Aleatórios é a abordagem adequada para a estimação dos parâmetros propostos pelo 
modelo. Entretanto a verificação de presença de autocorrelação a partir do teste de Wooldridge 
evidencia a autocorrelação entre os resíduos do modelo. Nesse sentido, faz-se necessário utilizar o 
modelo de Mínimos Quadrados Generalizados com a correção do problema de autocorrelação 
evidenciada pelo teste Wooldridge, como exposto anteriormente, e da heterocedasticidade apontada 
pelo teste de Likelihood que apresentou a rejeição de sua hipótese numa que assume a 
homoscedasticidade dos resíduos do modelo. 
Tabela 2 
Resultados da estimação do modelo econométrico da pesquisa 

MODELO MÍNIMOS QUADRADOS GENERALIZADOS (GLS) 
VARIÁVEIS COEFICIENTE ERRO-PADRÃO P-VALOR 

PIBPER 0.00002 0.0000169 0.2660 
CI -0.0239*** 0.0067334 0.0000 

LE 0.0775** 0.0384024 0.0440 

AI 0.0029 0.0266079 0.9140 
PB 1.1291*** 0.2446583 0.0000 

ED 0.4494** 0.2274895 0.0480 

DES -0.1362** 0.0585308 0.0200 

IPC 0.0086 0.0062422 0.1690 
EG -2.6842** 0.9545977 0.0050 

ID -1.8359*** 0.4820954 0.0000 

CONSTANTE 22.8323*** 4.163998 0.0000 

Estatísticas de validação do modelo GLS proposto 
Teste de Chow  15.96*** 

Teste de Breusch-Pagan  423.64*** 

Teste de Hausman   8.86 
Teste de Wooldridge  6.337** 

Teste de Likelihood   3526.83*** 

Teste de Wald  219.15*** 

Notas: Teste de Wald - Teste de ajuste global do modelo. Teste de Chow - verificação de ajuste entre Pooled e Efeitos 
Fixos; Teste Breuch Pagan - verificação de ajuste entre Pooled e Efeitos Aleatórios; Teste de Hausman - verificação de 
ajuste entre Efeitos Aleatórios e Efeitos Fixos; Teste de Wooldridge - verificação de existência de autocorrelação entre os 
resíduos; Teste de Likelihood: verificação de existência de heterocedasticidade. As significâncias estatísticas dos testes são 
representadas por meio da seguinte simbologia: *10%; **5%; ***1%. 
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Os resultados apresentados na Tabela 2 demonstram que a variável CI apresentou uma relação 
significativa e negativa, por isso rejeita-se H2. A variável diz respeito ao financiamento das empresas 
e vai contra ao estudo de Szogs, Cummings e Chaminade (2011) que demonstrou que as nações mais 
endividadas podem utilizar dos recursos para a criação de novos negócios. Neste sentindo, este estudo 
apresenta um resultado contrário e pode ser explicado pela oferta deste crédito para empresas 
consolidadas no mercado e pela dificuldade de aquisição pelos empreendedores que estão iniciando 
o seu negócio. Neste sentido, o crédito interno também está relacionado compras de títulos não 
patrimoniais e créditos comerciais e outras contas a receber, sendo operações que podem ser 
dificilmente utilizadas por empresas que estão surgindo recentemente no mercado, por isto 
apresentando relação contrária com a variável intenções empreendedoras.  

Já a LE apresentou uma relação significativa e positiva, não rejeitando H3. A variável está 
relacionada ao progresso econômico, troca de bens e serviços e à geração de riquezas e de emprego 
(Miller, Kim, Robert, 2021). Todos estes elementos estão relação com a criação de novos serviços e 
a possibilidade de crescimento econômica da região. Para que um empreendimento permaneça no 
mercado, torna-se necessário apoio político na legislação, com direitos de propriedade, baixas cargas 
tributárias, uma maior liberdade nas negociações, com um mercado mais aberto e favorável para essas 
operações. 

A variável PB se mostrou com uma relação significativa e positiva, não rejeitando-se H5. Isto 
ocorre, ao demonstrar a relação de empreendedorismo por necessidade e para garantir a 
sobrevivência, uma vez que, a pobreza envolve a subsistência, a ideia de necessidades básicas, a visão 
relativa e a perspectiva multidimensional (Ottonelli et al, 2011; Codes, 2008). 

A pobreza ocorre quando as necessidades dos indivíduos não são totalmente atendidas 
(Rocha, 2006) e o empreendedorismo se torna uma ferramenta de transformação, promovendo o bem-
estar econômico e social de indivíduos e de toda comunidade (Barreto, Messeder & Gil, 2022). Além 
disso, em países que existe uma grande escassez de empregos, o empreendedorismo se torna uma 
alternativa de subsistência do indivíduo. Portanto, os resultados da pesquisa podem indicar que, para 
garantir uma renda e a sobrevivência, o indivíduo mostra-se mais motivado a empreender.  

Os resultados demonstram que a variável ED foi significativa e positiva. Este resultado não 
rejeita H6 e confirma os estudos de Laurikainen et al. (2018) e Andrade Júnior & Yano (2019). Dessa 
forma, o país que investe em educação, com altos gastos neste setor, busca capacitar sua população 
com diferentes conhecimentos e habilidades (Alkire & Santos, 2010) que podem ser fundamentais 
para criação e sobrevivência de um novo negócio. 

A variável DES apresentou relação significativa e negativa, rejeitando H7. Neste sentido, os 
resultados apontam que países com maiores níveis de desemprego tendem a ser menos 
empreendedores, o que pode ser explicado quando se analisa as formas de empreendedorismo. O 
empreendedorismo por necessidade perpassa pela ideia de que o indivíduo, ao não se recolocar no 
mercado, tem como alternativa a abertura de um negócio para sobreviver (Ottonelli et al, 2011; Codes, 
2008).). No entanto, os resultados apontam que o simples fato de haver a perda do emprego, não é 
determinante para fomentar o empreendedorismo, visto que a formalização dos negócios e legislações 
que regulam a atividade possam ser um impeditivo para a intenção empreendedora.  

A EG também foi uma variável que obteve resultado diferente do esperado pela revisão da 
literatura. Ela apresentou uma correlação estatisticamente significativa e negativa, rejeitando H9. O 
resultado vai contra o estudo de Jardim (2020) e demonstra que as políticas públicas, a qualidade dos 
serviços público, as pressões políticas e o compromisso do governo interferem de forma contrária aos 
desejos de criação de novos negócios. Algumas políticas públicas podem prejudicar o processo de 
abertura da empresa, com uma maior burocracia exigidas pelos órgãos públicos. Além disso, políticas 
de maior fiscalização em determinados setores podem promover maiores gastos com infraestrutura e 
adequações necessárias exigidas pelo governo. Portanto, todas essas políticas públicas podem 
dificultar a formação e permanência de novos negócios.  
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A variável ID, por sua vez, apresentou relação estatisticamente significativa e negativa, 
rejeitando H10, pois as políticas regulatórias são compostas por iniciativas relacionadas à reforma 
tributária, simplificação tributária, janela de serviços do governo, avaliação de impacto regulatório, 
entre outros. Já as políticas de estímulo estão mais relacionadas à promoção de cultura e educação 
voltadas ao empreendedorismo. Assim, países que são mais democráticos precisam de ter mais 
transparência, mais compliance, maior publicação de dados e isto pode inibir ou limitar o 
empreendedorismo, devido a legislação obrigatória exigir mais controle e prestação de contas. Nos 
países democráticos a atuação da população sobre as empresas é maior, pois a própria população 
ajuda a fiscalizar e se a empresa apresenta dados ou se faz algum procedimento inadequado, inibe o 
desejo de empreender.   

Por fim, as demais variáveis PIB per capita, acesso à internet, índice de corrupção não 
apresentaram relação significativa com a variável intenções empreendedoras. Acredita-se que o 
crescimento econômico, medido pelo PIB per capita, não foi significativo para o surgimento de novos 
negócios, pois Além disso, o acesso à internet  e a transparência das ações governamentais (medido 
pelo índice de corrupção) podem se tornar ferramentas importantes na permanência do 
empreendimento, mas que não demonstra influência na sua formação. Os resultados deste estudo 
permitem a interferência de fatores no empreendedorismo, especialmente nos períodos de crise. 
Resumidamente, no quadro 2 estão demonstradas as relações encontradas com os indicativos das 
hipóteses (e variáveis), com o índice de empreendedorismo. 
Quadro 2 
Relações encontradas com os indicativos das hipóteses com o índice de empreendedorismo. 

Variáveis  Hipóteses  Resultados 
PIB per capita Países com maior PIB per capita apresentam maior índice 

de intenção empreendedora 

Rejeita-se H1 

Crédito Interno Países com maior crédito interno apresentam maior índice 

de intenção empreendedora 

Rejeita-se H2. 

Liberdade 
econômica 

Países com maior liberdade econômica apresentam 

maior índice de intenção empreendedora 

Não rejeitada H3 

Acesso à internet Países com maior acesso à internet apresentam maior 

índice de intenções empreendedoras 

Rejeita-se H4 

Pobreza Países com maior incidência de pobreza apresentam maior 

índice de intenções empreendedoras 

Não rejeitada H5 

Gastos com 
Educação 

Países com maiores gastos de educação apresentam maior 

índice de intenções empreendedoras. 

Não rejeitada H6 

Desemprego Países com maior nível de desemprego apresentam 

maior índice de intenções empreendedoras. 

Rejeita-se H7 

Índice de 
corrupção 

Países com maior índice de percepção de corrupção 

apresentam maior índice de intenções empreendedoras 

Rejeita-se H8 

Eficácia do 
Governo 

Países com maior eficácia do governo apresentam 

maior índice de intenções empreendedoras. 

Rejeita-se H9 

Índice de 
democracia 

Países com maior índice de democracia apresentam 

maior índice de intenções empreendedoras  

Rejeita-se H10 

Sabe-se que dois momentos interferem nos resultados destes índices diretamente, o 
primeiro foi a crise financeira de 2008 que ocorreu devido a uma bolha imobiliária nos Estados 
Unidos, causada pelo aumento nos valores imobiliários, que não foi acompanhado por um 
aumento de renda da população e após a quebra do tradicional banco americano e a recusa do 
governo norte-americano de salvá-lo – ao colocar dinheiro público no Banco que era privado 
– as bolsas ao redor do mundo entraram em colapso, pois os investidores passaram a resgatar 
suas aplicações, diminuindo a liquidez no mercado; o segundo em 2020 e 2021, a pandemia de 
Covid-19 causou choques na economia mundial e desencadeou a maior crise econômica global 
em mais de um século. A crise levou a um aumento drástico na desigualdade entre os países e 
dentro de cada um deles. Estudos preliminares indicam que a recuperação pós-crise será tão 
desigual quanto seus impactos econômicos iniciais, e que as economias emergentes e grupos 
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economicamente desfavorecidos precisarão de muito mais tempo para recuperar as perdas de 
renda e de meios de subsistência induzidas pela pandemia. 
5. Considerações Finais 

O objetivo deste artigo consistiu em analisar os aspectos econômicos, políticos e socias 
que estão relacionadas a intenção empreendedoras nos países, entre os períodos de 2008 a 2021. 
Para isso, o estudo lançou mão de uma base de dados formada por 113 países de diferentes 
localidades. A partir da estimação de regressão a partir do método GLS, pôde-se alcançar algumas 
considerações. 

Em primeiro lugar, os resultados do estudo indicaram uma relação estatisticamente 
significativa e positiva entre a liberdade econômica e os gastos com educação com intenções 
empreendedoras. Isto demonstra a importância do investimento do governo em liberdade 
monetária e de negócios, mercados abertos e maior capacitação e conhecimento para a 
promoção do empreendedorismo local. A variável pobreza também foi significativa e positiva, 
indicando que a necessidade de renda pela população pode impulsar o desejo de empreender, 
como uma atividade alternativa para driblar as dificuldades existentes na economia. 

A variáveis crédito interno e desemprego foram significativas, mas com uma relação 
negativa em relação às  intenções empreendedoras, ou seja, maiores financiamentos e falta de 
emprego prejudicam o empreendedorismo local. Além disso, a eficácia do governo, com a 
qualidade dos serviços públicos e o índice de democracia também tiveram relação negativa com 
o empreendedorismo. 

Os resultados demonstraram a importância da atuação dos governos em mudanças 
institucionais nos países. Dessa forma, o estudo pode promover reflexões aquelas nações que 
apresentam alto valores das variáveis que são contrárias as intenções empreendedoras e 
prejudicar o desenvolvimento de uma nação. Ademais, acredita-se que este estudo possa ter 
sido um ponto de partida para que novas investigações da mesma natureza e mais abrangentes 
aconteçam, considerando, por exemplo, as variáveis culturais das diferentes localidades 
abordadas.  

Destaca-se que a maior limitação da pesquisa consistiu na publicação de dados pelos 
países. Isto não invalida o estudo, de acordo com os testes estatísticos, mas pode comprometer 
a análise de outras variáveis, países e anos de estudo. Acredita-se que o estudo contribui para a 
literatura nacional e internacional ao fornecer fatores que influenciam no crescimento e 
desenvolvimento de um país, a partir do empreendedorismo. 
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